COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 249/2008

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Paulo Arildo, o presente projeto autoriza a colocação de propaganda e publicidade nas grades de proteção das mudas de árvores plantadas nas vias públicas do Município.

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, ao Executivo Municipal, tendo recebido manifestação das secretarias municipais do ambiente e de Fazenda e da CMTU, verbis:

Secretaria Municipal do Ambiente:

“Manifestamos contrários ao referido projeto em razão do plantio de árvores já ser uma obrigatoriedade, conforme estabelece o artigo 45, da Lei n° 7483/98.

Quanto à grade colocada por pessoas físicas e jurídicas em volta das mudas plantadas em vias públicas do Município é um elemento de proteção. Portanto, trata-se de um acessório que acompanha o principal. A sua aprovação também implicaria em renúncia fiscal, além de provocar poluição ambiental e visual às ruas e avenidas da cidade.”
CMTU:

“... vimos informar que somos favoráveis à aprovação do referido projeto desde que sejam respeitados os trâmites licitatórios legais, bem como à elaboração de projeto de padronização dessa publicidade.”

Secretário Municipal do Ambiente:

“Em resposta a CI N° 330/2008/SG, informamos que esta secretaria não se opõe à colocação de gradil de proteção no entorno das mudas, haja vista que esse procedimento reduz a incidência de vandalismo e possibilita a formação das árvores num tempo menor.

Quanto à forma ou modelo do gradil, recomendamos que este seja padronizado, conforme modelo anexo.

Quanto à viabilidade de colocação de propaganda gratuitamente no gradil, solicitamos que seja anexada a anuência da Secretaria Municipal de Fazenda e da Cia. Municipal de Trânsito e Urbanização.”
VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Todavia, dispõe a nossa Lei Orgânica:

“Art. 49. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras previstas nesta Lei:

...

XXXIII – autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal.” (destacamos)

A matéria também contraria a seguinte disposição do Código de Posturas do Município:

“Art. 188. ...

...

Parágrafo único. Não será permitida a colocação ou inscrição de anúncios ou cartazes:

...

II – quando pintados ou colocados diretamente sobre muros, fachadas, grades, ...” (destacamos)

Ademais, uma vez que haveria renúncia fiscal, haja vista que o projeto torna gratuita a propaganda e publicidade nos termos nele autorizados (que, pelo Código de Posturas – art. 186 – depende de licença da Prefeitura e pagamento de taxa respectiva), haveria afronta ao art. 29, IV, da nossa Lei Orgânica, que assim dispõe:

“Art. 29. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre:

...

IV – matéria orçamentária.”

Em que pesem os apontamentos feitos, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito da matéria a critério do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 3 de fevereiro de 2009.
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